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STF NEGA HABEAS CORPUS PARA ENVOLVIDO NA MORTE DO JORNALISTA DÉCIO SÁ

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas
Corpus (HC) 126014, impetrado pela defesa de Glaucio Alencar Pontes Carvalho, que irá a julgamento em
Tribunal do Júri de São Luís (MA) sob acusação de ser um dos mandantes (o outro é seu pai) do assassinato do
jornalista Décio Sá, responsável pelo Blog do Décio. O jornalista foi assassinado a tiros em abril de 2012,
quando estava num bar da Avenida Litorânea, na orla marítima da capital maranhense.

No HC, sua defesa sustentou que Glaucio poderia aguardar o julgamento em liberdade, tendo em vista que seria
primário, com bons antecedentes e residência fixa. Também alegou que haveria nulidade no laudo do arquivo
de áudio para comprovação da materialidade e da autoria do delito e que também questionou o excesso de
prazo para a formação da culpa, já que está preso desde 23/04/2012.

Relatora do processo, a ministra Rosa Weber salientou que é inviável a utilização de novo habeas corpus, de
caráter substitutivo. Isso porque o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso em HC e,
contra esta decisão, há possibilidade de interposição do recurso extraordinário previsto no artigo 102, inciso III,
da Constituição Federal.

“O habeas corpus é garantia fundamental que não pode ser vulgarizada, sob pena de sua descaracterização
como remédio heroico, e seu emprego não pode servir a escamotear o instituto recursal previsto no texto da
Constituição”, afirmou a ministra. No tocante aos argumentos da defesa, a ministra afirmou que eles não foram
objeto de apreciação pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) nem pelo STJ, o que inviabiliza a análise do
pedido, neste momento, pelo STF, sob pena supressão de instância.

Quanto à prisão cautelar, a relatora afirmou não verificar patente constrangimento ilegal na situação do
acusado. A manutenção de sua prisão após a sentença de pronúncia (decisão que remete o julgamento a júri
popular) foi, segundo a ministra Rosa Weber, bem fundamentada pelo magistrado de primeira instância. Ela
citou trechos da decisão do STJ no sentido de que “os recorrentes [pai e filho] foram pronunciados como os
supostos mandantes do homicídio, motivado por propagação de acusações que a vítima fazia em seu blog”, e
que “supostamente integrariam organização criminosa e que estão sendo investigados por crimes de corrupção
fraudes em licitação e agiotagem, além de responderem a outra ação penal pela morte de Fábio Brasil, na
cidade de Teresina”.
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Justiça determina que Detran celebre contrato emergencial com a
BR Construções

O desembargador José de Ribamar Castro, em decisão monocrática, determinou que o Departamento Estadual
de Trânsito (Detran) dê continuidade à contratação direta emergencial da BR Construções, Comércio e Serviços
Ltda. A decisão ocorreu no julgamento do recurso interposto pelo Estado do Maranhão pedindo efeito
suspensivo da sentença do Juízo da Vara de Interesses Difusos e Coletivos da comarca de São Luís, que
suspendeu a contratação da empresa, ao deferir o pedido de liminar formulado por meio de Ação Popular.
Em sua defesa, o Estado alegou ausência de dano ao erário, sustentando que a Ação Popular se resumiu em
apontar possíveis ilegalidades que proibiam a contratação, sem demonstrar a lesão. Ressaltou ainda a
necessidade da contratação emergencial, diante de acordo firmado com o Ministério Público do Trabalho, que já
se encontra em fase de execução no valor de R$ 1.127.100.000,00, em caso de descumprimento das obrigações.
Na sua decisão, o desembargador Ribamar Castro destacou o acordo judicial existente entre o Estado e a
Procuradoria Regional do Trabalho (16ª Região), que autorizou a contratação emergencial de outra empresa,
em caráter excepcional, relativo ao fornecimento de pessoal suficiente para o bom funcionamento do Detran.
O magistrado frisou que a contratação emergencial não se deu de forma deliberada, com mera intenção de
burlar o princípio do concurso público.
A economia de 30% na efetivação do contrato de emergência, apresentada pela administração pública, foi outro
aspecto enfatizado pelo desembatgador, ao julgar procedente a contratação da BR Construções. 
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Caso Décio: STF também nega Habeas Corpus a Glaucio Alencar

Depois do Tribunal de Justiça do Maranhão, foi a vez do Supremo Tribunal Federal (STF) negar Habeas Corpus
a Glaucio Alencar Pontes, acusado de ser um dos mandantes e financiadores do assassinato do jornalista Décio
Sá.

Quem negou o Habeas Corpus a Glaucio foi a ministra Rosa Weber. No HC, sua defesa sustentou que Glaucio
poderia aguardar o julgamento em liberdade, tendo em vista que seria primário, com bons antecedentes e
residência fixa. Também alegou que haveria nulidade no laudo do arquivo de áudio para comprovação da
materialidade e da autoria do delito e que também questionou o excesso de prazo para a formação da culpa, já
que está preso desde 23/04/2012.

Relatora do processo, a ministra Rosa Weber salientou que é inviável a utilização de novo habeas corpus, de
caráter substitutivo. Isso porque o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso em HC e,
contra esta decisão, há possibilidade de interposição do recurso extraordinário previsto no artigo 102, inciso III,
da Constituição Federal.

"O habeas corpus é garantia fundamental que não pode ser vulgarizada, sob pena de sua descaracterização
como remédio heroico, e seu emprego não pode servir a escamotear o instituto recursal previsto no texto da
Constituição", afirmou a ministra. No tocante aos argumentos da defesa, a ministra afirmou que eles não foram
objeto de apreciação pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) nem pelo STJ, o que inviabiliza a análise do
pedido, neste momento, pelo STF, sob pena supressão de instância.

Curiosamente a decisão acontece às vésperas de se completar três anos do assassinato covarde de Décio Sá. O
jornalista foi executado na Avenida Litorânea, no dia 23 de abril de 2012.
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Tribunal de Justiça declara legalidade de contrato realizado pelo
Detran

Contrato gerou economia de R$ 10 milhões por ano

O Tribunal de Justiça do Maranhão declarou a legalidade da contratação realizada pelo Departamento Estadual
de Trânsito do Maranhão (Detran-MA), destacando a economia gerada aos cofres públicos estaduais no valor de
R$ 10 milhões ao ano a partir do novo contrato. A decisão foi concedida na manhã desta sexta-feira (17) pelo
desembargador José de Ribamar Castro.

A partir de acordo da nova administração do Detran-MA com o Ministério Público do Trabalho, foi realizada a
locação de mão-de-obra temporária com novo contrato emergencial, cujo vencedor do processo foi a empresa
BR Construções. Na decisão desta sexta, o desembargador destaca a autorização junto ao MPT da contratação
emergencial e transitória para a manutenção dos serviços do Detran-MA e dos Ciretrans junto à comunidade.

"Deve ser destacada a existência de acordo judicial em que o Ministério Público do Trabalho, através da
Procuradoria Regional do Trabalho da 16ª Região, autorizou o agravante a realizar contratação emergencial de
outra empresa, em caráter excepcional, para fornecimento de pessoal suficiente para o bom funcionamento do
Detran-MA", diz o magistrado. Desde o início de 2015, com a mudança de administração, o Detran já convocou
159 concursados que aguardavam a nomeação pelo Governo do Estado para atuar no serviço público.

Observando o cumprimento do acordo do Poder Executivo Estadual com o MPT, o desembargador reiterou que
"a contratação emergencial da BR Construções, Comércio e Serviços Ltda pelo Detran-MA não se deu de forma
deliberada, com a mera intenção de burlar o princípio do concurso público, eis que se trata de uma das medidas
permitidas inclusive por um órgão fiscalizatório das relações de trabalho, até a resolução efetiva desse
problema que acomete o Detran-MA".


